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Institui o Programa de Educação e Monitoria
Ambiental - PEMA — no Município de São Paulo e
dá outras providências.
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Parágrafo Único. O—referido programa tem caráter sóc o-educ.. vo e sera

coordenado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação ,a sociedade.

Art. 2° O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes
objetivos:

I — promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental
com moradores, trabalhadores e visitantes da cidade de São Paulo;

•	 11 _ contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida,
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e naturais;

III — atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação,
museus, roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa;

IV — apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na
educação formal e não-formal;

V — contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social;

VI — desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, áreas de
riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda.
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Art. 3° Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de contribuir
para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano.

Art. 4° Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a
qualificação necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no
PEMA.

Parágrafo Único. Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria
Municipal do Meio Ambiente.

Art. 5° Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA.

Art. 6° Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São
Paulo poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP.

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Sala 0:1 s essões,

iJP
FLPEREIRA
Vereadora/PT-SP
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JUSTIFICATIVA

Verificamos uma constante degradação .e destruição da vida se processando no mundo,
ameaçando o futuro e a sustentabilidade do planeta. Em nossas capitais, e especificamente
na região metropolitana de São Paulo, a situação não é diferente — diversos problemas
sócio-ambientais se manifestam de forma latente. Podemos citar como exemplos: má
distribuição de renda, fome, injustiça social, desemprego, violência, poluição, escassez de
água, poluição do ar, depósitos irregulares de lixo, desmatamentos, ocupação clandestina e
desordenada do espaço urbano, assoreamento, etc., o que nos remete a repensar nossa

401 	 postura diante da vida e as ações coerentes que assegurem uma São Paulo com diretrizes
mais humanas, sociais e ambientais.

Atendendo às necessidades de um planejamento que assegure uma melhor qualidade de
vida para os munícipes, o Projeto em análise propõe a criação do programa de educação e
monitoria ambiental, com a finalidade de promover o exercício da cidadania, recuperação e
conservação ambiental dos espaços urbanos, rurais e naturais, através da conscientização
sócio-ambiental da coletividade.

As esferas de atuação dos monitores ambientais serão as escolas, associações, empresas,
igrejas, parques, praças e demais espaços de vivência comunitária, apoiando e incentivando
atividades e projetos relacionados à questão sócio-ambiental.

A lei em questão tem respaldo na Constituição Federal de 1988 que, em seu artigo 225,
estabelece que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, sendo de
responsabilidade do cidadão e do poder público defendê-lo e preservá-lo.

Com a implementação das Subprefeituras e dos Planos Diretores Regionais, a cidade de
São Paulo poderá dar um salto qualitativo em busca da sustentabilidade, e o monitor
ambiental neste contexto pode ser um facilitador da compreensão dos elementos
estruturadores e um elo entre o poder público e a sociedade, bem como um agente
estratégico para a consolidação de tais propostas.

O programa sócio-educativo para a formação de monitores ambientais trabalhará de forma
interdisciplinar, associando-se à construção de novos valores e posturas que contemplem de
maneira sensível a complexidade e a diversidade da vida e, acima de tudo, a um amplo
sentimento de respeito e solidariedade perante as pessoas e a natureza.

•

Viaduto Jacarei, 100 - Sala 305 - Bela Vista - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Telefones: 3111-22".7/3111-2902 Fax: 3111-2743

flaviapereirapt@uol.com.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP, na cota e a pedido do vereador.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS SpRE O isROJETO DE
LEI N°  50(03 

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13,1 e 37, "caput", da Lei
Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada tem a opor quanto ao teor da
propositura.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL
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Evento Comissão de Constituição e Justiça
Sem Revisão da TaquigrafiaOrador:

O SR. PRESIDENTE (Augusto de Campos) - Bom dia. Eu, Augusto

Campos, na qualidade de Presidente da Comissão de Constituição e

Justiça, declaro aberta a audiência pública relativa aos seguintes

projetos de lei. Primeiramente, os projetos relativos à criança e ao

adolescente.

PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra, que institui o Estatuto da Juventude e dá outras

110	 providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra.

PL 176/02, de autoria do nobre Vereador Augusto Campos, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de triagem auditiva

neonatal, TN, "teste da orelhinha", e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

110	
palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 1776/02, de autoria do Vereador Augusto Campos.

PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias, que dispõe

sobre a instituição do Programa Estação Juventude Regional, no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias.
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PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, que

dispõe sobre a forma de consulta popular para elaboração do Plano

Municipal de Educação, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio.

Passemos a avaliar os projetos que dispõem sobre o meio

010	
ambiente.

PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que

institui, no âmbito do município de São Paulo, o índice de

Responsabilidade Sócio-ambiental, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.

PL 550/03, de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira, que

institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental, PEMA, no.

110	
Município de São Paulo, e dá outras providências.

'Convido o Sr. Jorge Arthur Rosas para falar sobre o projeto.

O SR. JORGE ARTRUR ROSAS - Sr. Presidente, esse projeto já

passou, no ano anterior, por esta Casa, sob o número 399/02.

Lamentavelmente, por questões técnicas e jurídicas, ele foi vetado

totalmente pelo Executivo. Hoje, temos um projeto de característica

simples, alocado na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, mas é

indispensável para que a discussão seja levada às subprefeituras.

Lamentavelmente, nas subprefeituras, não contamos com

coordenadorias de verde e de meio ambiente, o que deixa relegado, como
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é comum no nosso município, a um segundo plano, a discussão da

sustentabilidade da cidade de São Paulo.

Fico à disposição para quaisquer dúvidas. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas... segue valéria

•

•
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas.

Pergunto se alguém mais, dos senhores 'presentes, quer fazer

uso da palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a

audiência pública do PL 550/03, da nobre Vereadora Flávia Pereira.

PL 234/03, de autoria da nobre Vereadora Lucila Pizani

Gonçalves, que cria o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana,

411	 Proaup, no Município de São Paulo, e define suas diretrizes.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 234/03, da nobre Vereadora Lucila Pizani Gonçalves.

PL 91/03, relativo à questão orçamentária, de autoria do nobre

Vereador Odilon Guedes, que dispõe a apresentação de relatórios de

elaboração e de execução orçamentária, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

111	
pública do PL 91/03, do nobre Vereador Odilon Guedes.

Agora, trataremos dos projetos relativos à Vigilância

Sanitária.

PL 72/02, de autoria do Vereador Edivaldo Estima, que torna

obrigatória a proteção, com tampa plástica, em todas as bebidas

enlatadas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 72/02, do nobre Vereador Edivaldo Estima.
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PL 26/03, de autoria do nobre Vereador José Laurindo, que

acrescenta parágrafo 4° ao artigo 2° da Lei 7.017, de 19 de abril de

1967 e dá outras providências. Referência: cremação de cadáveres e

seus restos mortais.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 26/03, do nobre Vereador José Laurindo.

411	
Passemos ao item zoneamento, com análise do PL 596/03, de

autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz, que altera a Lei 8.001,

de 24 de dezembro de 1973, e dá outras providências. Sobre corredores

de uso especial e lotes lindeiros.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 596/03, do nobre Vereador José Viviani Ferraz.

Passemos ao item Código de Obras. PL 576/97, de autoria do

nobre Vereador Milton Leite, que proíbe o movimento de terra de

111	 outubro a abril, corte, aterro e transportes, e dá outras
providênCias, no município de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 576/97, de autoria do nobre Vereador Milton Leite.

PL 683/01, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que

condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção de

projetos de supermercados e ou empreendimentos comerciais mistos à

apresentação de estudo de impacto de vizinhança, e dá outras

providências. Pergunto... Segue Regina



Rod.: B03 Folha:1 Taq.: Regina	 Evento: JUYS

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Folha n"/

Processo Att
Carlos Roberto Sil
Rus	 1 !II

n. n

Orador: Data: 03-11-03	 Sem Revisão da Taquigrafia

...condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção de

novos projetos de supermercados e ou empreendimentos comerciais mistos

à apresentação de estudo de impacto de vizinhança e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada

a audiência pública do PL 683/01, de autoria do Vereador Eliseu

Gabriel.

PL 114/02 de autoria dos Vereadores Raul Cortez e Roger Lin,

acrescenta seção e item ao capítulo 14 da Lei 11.228 de 25 de junho de

1992, Código de Obras do Município de São Paulo, e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência

pública do PL 114/02, de autoria dos Vereadores Raul Cortez e Roger

Lin.

PL 624/03 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues,

altera a lei 11.536, de 23 de maio de 1994, que concede incentivos à

110 implantação e manutenção de teatros no Município de São Paulo e dá
outras providências. Pergunto se algum dos presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo, encerrada a audiência pública do PL

624/03, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Passemos ao tema da matéria tributária. (Pausa)

PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart, altera a redação

dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 26 e 28 da Lei 7.329/69 e

acrescenta-lhe os artigos 18-a, 18-b, 18-c, 20-a, 20-b, 22-a, 22-B,

22-C, 22-d e dá outras providências. É sobre transferência de alvará

de estacionamento. Pergunto se alguém dos senhores quer fazer uso da

•
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palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência pública

do PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart.

PL 235/03, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre

incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja

por logradouro público ou em espaço semipúblico de circulação em

galerias mediante contrapartida sócio-cultural. Pergunto se algum dos

senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa). Em não havendo,

110	
declaro encerrada a audiência pública do PL 235/03 de autoria do nobre

Vereador Nabil Bonduki.

Esclareço que a audiência pública do PL 256/03 de autoria do

Vereador Carlos Apolinário não se realizará em virtude de não ter sido

cumprido o interstício previsto no Regimento da Câmara.

Passemos ao PL 626/2003 de autoria do Vereador Humberto

Martins, acrescenta parágrafo único ao artigo segundo da lei 13.475/03

que trata do Imposto Predial e Territorial Urbano. Pergunto se algum

dos senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa) Em não

110	 havendo está encerrada a audiência pública do PL 626/03, de autoria do

Vereador Humberto Martins.

Agradecendo mais uma vez a presença de todos e colocando à

disposição das notas taquigráficas na secretaria desta comissão,

declaro encerrados os trabalhos da presente audiência pública.

Muito obrigado, bom dia.
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Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.: F01 Folha:1 Taq.: L.Carlos Evento: Aud.Púb.Com .de Constituição e Justiça	 _ \

Orador:	 Data: 17.11.03	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Aberta a audiência pública. Eu,

Augusto Campos, na qualidade de Presidente da Comissão de Constituição

e Justiça, declaro aberta a audiência pública.

Passo a palavra ao nobre Vereador Goulart, para falar sobre o

PL 129/03, que altera a redação dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 27

e 28 da Lei 7.329/69, e acrescenta-lhe os artigos 18 A, 18 B, 18 C, 20

A, 20 B, 22 A, 22 B, 22 C e 22 D, e dá outras providências.

010	 Com a palavra o nobre Vereador Goulart.

O SR. GOULART (PMDB) - Bom dia, Sr. Presidente Augusto Campos,

Vereador Carlos Apolinario, meus amigos taxistas, Salomão - que é um

grande comunicador e que representa com muita gualhardia esse segmento

aqui na cidade de São Paulo.

Sr. Presidente, o que motivou este projeto foi um decreto de

S.Exa. a Prefeita Marta Suplicy, proibindo a venda de ponto de táxi,

logo no início da sua gestão. Nós trabalhamos unidos aí com a

categoria, desde o primeiro momento, para sensibilizarmos a Sra.

010 Prefeita do problema que estaria causando à categoria. Isto motivou

que a categoria se mobilizasse e, através do grande líder Salomão,

solicitei a eles ajuda, porque são conhecedores do dia-a-dia das lides

com os taxistas, e elaboramos em conjunto um projeto de lei para

impedir que esse tipo de coisa acontecesse. A Sra. Prefeita,

sensibilizada, revogou o decreto, há aproximadamente seis dias, numa

grande festa que nós ajudamos a organizar, à frente do Sindicato dos

Taxistas.

O meu projeto já foi aprovado em primeira votação. Tivemos um

Congresso de Comissões, e deverá, ainda esta semana ou nas próximas
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semanas, ser votado em segunda votação. Já existe, inclusive, acordo

entre este Vereador e o Sr. Secretário de Governo, Rui Goethe da Costa

Falcão, para que esta lei, uma vez aprovada, seja sancionada.

O interesse da lei, Sr. Presidente, Sr. Vereador Carlos

Apolinario, é exatamente para evitar que outros administradores que

forem eleitos Prefeitos da cidade de São Paulo não o façam mais; é uma

•

proibição, por decreto; poderá até haver uma proibição no futuro, mas

o Prefeito teria que mandar uma mensagem para a Câmara Municipal, para

que seja discutida democraticamente, aprovada ou rejeitada.

Então, nós queremos apenas preservar e garantir os direitos

dos taxistas, que eu sempre digo, até nos meus pronunciamentos no

Plenário da Câmara: se eu fosse taxista e viesse a falecer, a minha

esposa teria até mais dificuldade para conseguir outro marido, porque

não teria nada para oferecer. E o taxista, o ponto de táxi nada mais é

do que um fundo de comércio: o cidadão tem lá um táxi durante dez, 15,

20, 30 anos, fez sua clientela e, no momento em que ele está pensando

• em se aposentar, ele, a continuar como estava, não teria nenhum

direito. A Sra. Prefeita já corrigiu o erro, mas é importante que

aprovemos a lei, para que este mal não volte a acontecer.

É o que tinha a dizer. Acredito que o Salomão queira falar, em

nome dos taxistas.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Passo a palavra aos presentes.

(Pausa) O Sr. Salomão quer fazer uso da palavra?

O SR. SALOMÃO PEREIRA DA SILVA - Bom dia, meus senhores. Sou

Salomão Pereira da Silva. Bom dia, Sr. Presidente, Vereador Goulart e

os demais da Mesa.
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Sr. Presidente, como o Vereador Goulart falou, esta categoria

é composta de 35 mil profissionais. Acontece que o motorista trabalha

dez, 20 ou 30 anos e, quando ele precisa passar o seu direito para uma

outra pessoa, aquele direito sai livre. Então, ele perde todo o seu

trabalho desses 20, 30 anos.

Em função dos problemas que vêm ocorrendo no meio da nossa

111 
categoria, e como isso vem sempre sendo feito através de decreto, um

Prefeito dá, um outro tira, e isso tem complicado muito para a

categoria, ocasionando muitos prejuízos.

Fui procurado pelo nobre Vereador para que eu pudesse auxiliar

na formatação de um projeto. Foi feita essa formatação, e hoje a

categoria está muito contente, não só com o Vereador Goulart, mas com

todos os Srs. Vereadores desta Casa, que têm-se empenhado na aprovação

deste projeto.

Sr. Presidente, o senhor pode ter a certeza de que esta

categoria vai agradecer não só ao Vereador Goulart, como a V.Exa. e

aos outros também que, com certeza, irão ajudar neste projeto, porque

muitos motoristas são assassinados e deixam sua esposa e filhos sem

nenhuma ajuda.

O motorista, Sr. Presidente, é o esteio principal da sua casa;

quando ele morre, deixa a família totalmente desamparada. E esse

projeto apóia, ajuda esses profissionais, porque há pontos que o

motorista, ao vendê-lo, ao transferir aquele seu direito - vamos tirar

a palavra vender - para um outro, o que pode valer aí uns mil ou dois

mil reais - há ponto que vale cinco ou dez -, mas isso é uma ajuda

para a família, para eles, porque todos os pontos têm seu valor.
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Como exemplo, Sr. Presidente, uma banca de revista colocada

numa calçada: quando o cidadão vai passar aquela banca para uma outra

pessoa, ela o será transferindo-se os seus direitos.

Infelizmente, a nossa categoria vinha passando por toda essa

dificuldade. Mas tenho plena certeza de que, a partir dessa reunião,

embora com pouca gente, Sr. Presidente, mas que representa uma grande

quantidade - gostaria de ver esse plenário lotado, mas, infelizmente,

o Vereador Goulart me informou na sexta-feira à tarde; mas V.Exa. pode

ter certeza de que esta categoria vai lhe agradecer, assim como ao

Vereador Goulart e a tantos outros presentes.

Muito obrigado ao nobre Sr. Presidente, ao Vereador Goulart e

a todos os senhores.

- Aplausos na galeria.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Bem, o próximo passo é... (F02)•
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O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Bem, o próximo passo é que o projeto vá a

plenário, e espero que os senhores lotem a galeria para ajudar os Srs.

Vereadores aprová-lo.

Encerrada a discussão sobre o PL 129/03, de autoria do nobre Vereador

Goulart.

Passemos ao debate do PL 256/03, de autoria do nobre Vereador Carlos

411	
Apolinário.

Com a palavra o autor do projeto, nobre Vereador Carlos Apolinário.

O SR. CARLOS APOLINARIO (PDT) - Sr. Presidente Augusto Campos,

nobre Vereador Goulart demais presentes, taxistas. Inicialmente quero

parabenizar no nobre Vereador Goulart por essa iniciativa de fazer

justiça aos taxistas. Estava pensando, enquanto o nobre Vereador

falava, se um taxista bater o carro e ficar um mês parado, ele não tem

como ganhar dinheiro. Se ele ficar doente ou passar por uma cirurgia

não tem como ganhar dinheiro. A única garantia real que tem é o seu

ponto, porque no dia em que ele, ou precisar vender por uma

necessidade financeira, envelhecer, ou falecer, é a única garantia

real que o taxista tem. Nem a aposentadoria do ISS, que é tão baixa,

se ele morrer a viúva vai passar fome e o táxi, é uma forma de

continuidade, tanto da viúva como da família, como também na venda se

for necessário. Então nobre Vereador Goulart V.Exa. sempre fez justiça

aos setores mais humildes e aos trabalhadores. Parabéns.

Sr. Presidente, com relação ao projeto de lei 256, estamos na

segunda audiência pública, é que trata da isenção de IPTU para templos

de todas as religiões. O que é isso? Hoje uma igreja católica,
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evangélica, espírita, umbandista tem isenção de IPTU somente =do loCal

do culto. Do Templo. Mas além de templo, qualquer igreja tem a casa

pastoral, estacionamento, a casa do padre que usa em função do culto,

e a lei que temos hoje em São Paulo, isenta apenas o local do culto.

Nesse sentido apresentei um projeto que não é sectário, porque não é

um projeto para uma religião, é para todas as religiões, até porque

igreja nenhuma, que eu saiba, tem fins lucrativos. Ainda que em todas

as igrejas, assim como na política e em todos os setores da sociedade,

tem os aproveitadores, mas acredito que a maioria dos dirigentes de

todas as religiões são pessoas honestas e que trabalham para o bem

público, e nesse sentido apresentei esse projeto que precisa passar

por duas audiências públicas e duas votações em plenário. Uma já foi

passado e aprovado, espero que após essa audiência pública, junto com

o Sr. Líder de Governo. João Antônio, com o Sr. Presidente que tem

sido um grande companheiro na luta dos religiosos, dos taxistas, tem

demonstrado uma sensibilidade de fazer justiça, é que peço a

• compreensão desta Casa e dos colegas e agradeço ao Sr. Presidente, que

quase que diariamente é o primeiro vereador que chega na Casa,

porque,como é responsável pelas audiências públicas, muitas vezes e na

segunda, na terça. Quem faz agenda do vereador Presidente é a Casa.

Não é o Presidente quem faz sua agenda.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Obrigado nobre Vereador. Encerrada a

segunda audiência pública do PL 256/03, de autoria do nobre Vereador

Carlos Apolinário.



Folha n's-C4;41

Process

Carlos Roberto
Ree. 111 -30—,

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.:F02 Folha:3

Orador:

Taq.Dalva	 Evento:AUD 5

Data: 17-11	 Sem Revisdo da Taquigrafia

Passemos ao debate do PL 235/03, de autoria do nobre Vereador Nabil

Bonduki, que dispõe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionam

em imóveis cujo acesso seja por logradouro público, espaço semipúblico

por circulação em galerias mediante contrapartida sócios culturais.

Consulto se alguns dos presentes querem fazer uso da palavra. (Pausa)

Em não havendo, encerrada a audiência pública do PL 235/03, de autoria

411	
do nobre Vereador Nabil Bonduki.

Passemos ao PL 626/03, de autoria do nobre Vereador Humberto Martins,

acrescenta parágrafo único no artigo 2° da lei 13.475, de 2002, que

trata do Imposto Predial, Territorial Urbano.

Consulto se alguns dos presentes querem fazer uso da palavra. (Pausa)

Em não havendo, encerrada a segunda audiência pública.

Passemos aos temas da audiência Pública.

Criança e adolescente:

Projeto de lei 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos

Alberto Bezerra Junior...•
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....de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra

Junior. PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Titã Dias, que dispõe

sobre a instituição do programa Estação Juventude Regional no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate do PL 400/03, de autoria da

nobre Vereadora Titã Dias.

Passemos ao item seguinte: PL 411/03, de autoria do nobre

Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a forma de consulta para

elaboração do Plano Municipal de Educação e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado a audiência pública sobre Criança e

Adolescente.

Passemos ao tema Meio Ambiente.

Projeto de lei 550/03, de autoria da nobre Vereadora Flávia

Pereira que institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental -

1111	 PEMA, no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrada a segunda audiência pública do Projeto

de lei 550/03 de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira.

PL 234/03, de autoria da nobre Vereadora Lucila Pizzani

Gonçalves, cria o programa de Agricultura Urbana e Periurbana, Pró

Urpe no Município de São Paulo e define suas diretrizes.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate.

Passemos ao tema Orçamento.
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Projeto de lei 091/03, de autoria do nobre Vereador Odilon

Guedes que dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e

execução orçamentárias e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa).

A SRA 	 - Bom dia a todos. Como o nobre Vereador Odilon

Guedes foi subprefeito na época ele teve experiência de colocar a

411
dotação orçamentária da subprefeitura para que a população

acompanhasse o gasto, na verdade, não mexe com o orçamento, apenas

para que seja afixado o orçamento da Prefeitura, no local da

Subprefeitura, local visível para a população acompanhar.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - É próprio do nobre Vereador Odilon

Guedes ter um mandato com transparência. Não há mais oradores

inscritos; está encerrada a discussão, do PL 91/03, de autoria do

nobre Vereador Odilon Guedes.

Vigilância Sanitária:

Projeto de lei 072/02, de autoria do nobre Vereador Edivaldo

Estima que torna obrigatória a proteção com tampa plástica em todas as

bebidas enlatadas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate da segunda audiência pública

do PL 72/02, de autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima.

Passemos ao Projeto de lei 026/03, de autoria do nobre José

Laurindo, que acrescenta ao parágrafo 4° ao artigo 2° da Lei 7.017/67
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referente a cremaçãO de cadáveres e seus restos mortais e dá outras

providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate do tema Vigilância Sanitária.

Passemos ao tema Zoneamento:

Projeto de lei 596/03, de autoria do nobre Vereador José

Viviani Ferraz, que altera a Lei 8.01 de 24 de dezembro de 73, e dá

outras providências, corredores de uso especial e lotes lindeiros.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate da segunda audiência pública

do PL 596/03, de autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz.

Passemos ao tema Código de Obras:

Projeto de lei 624/03, de autoria do nobre Vereador Antonio

Carlos Rodrigues, que altera a Lei 11.536 de 23 de maio de 94, que

concede incentivos a implantação e manutenção de teatros no Município

de São Paulo, e dá outras providências.

011/ Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate sobre Código de Obras e do PL

624/03, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Esgotados os temas: Criança e Adolescente; Meio Ambiente;

Orçamento; Vigilância Sanitária; Zoneamento; Código de Obras e matéria

Tributária.

Declaro encerrada a presente Audiência Pública, lembrando aos

presentes que as cópias se encontram na Secretaria da Comissão de

Constituição e Justiça.

Estão encerrados nossos trabalhos.
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Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente projeto, não
ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura Carta de Lei,comunico-
lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro. 	 _J
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À Leg.3
Senhora Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2' discussão e votação na
350* Sessão Extraordinária, realizada em 27/11/03, estando em
condições de ser encaminhado à sanção.
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São Paulo, 1) de dezembro de 2003.

IU OF—LEG3
OFICIWN 0779/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n°
550/03, de autoria da Vereadora Flávia Pereira, que institui o Programa de Educação e
Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São Paulo e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

..

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 550/03).

(Ver. Flávia Pereira - PT). Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental -

PEMA - no Município de São Paulo e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Cria o Programa de Educação e

Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São Paulo. Parágrafo único - O

referido programa tem caráter sócio-educativo e será coordenado pela Secretaria

Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. Art. 2° - O Programa

de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes objetivos: I -

promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com

moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; II - contribuir para o

exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, recuperação e conservação

ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e naturais; III - atuar em parques

municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, roteiros histórico-

culturais e outros espaços de ação educativa; IV - apoiar, quando necessário, o

desenvolvimento dos temas transversais na educação formal e não-formal; V -

contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; VI -

desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais próximas

aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, áreas de riscos,

cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. Art. 3° - Monitor ambiental

é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para desenvolver atividades e projetos

sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de contribuir para a conservação do meio

ambiente natural, rural e urbano. Art. 4° - Será estabelecida pela Secretaria Municipal

do Meio Ambiente a qualificação necessária para o monitor ambiental executar as

atividades previstas no PEMA. Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não

apresentar a qualificação estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do

início das mesmas ele será submetido a cursos de formação, que poderão ser

ministrados por pessoas naturais ou jurídicas, de direito público ou privado, atendidas

as diretrizes fixadas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente. Art. 5° -

Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região em que for

desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. Art. 6° - Para a implementação deste
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Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá firmar termos de parceria

com pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, especialmente com

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. Art. 70 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 8° - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa)

dias após a sua publicação. Eu, 	 Pa  Itkfant A ge 	 , Oficial Legislativo, padrão
Oficial Legislelva.

"QPA-09-B" extraí a presente cópia fielmente de fis. do livro competente n° 55 e

digitei. EuRC614ARI,... Cu". 4" fiá' C°S.nosANTC'a 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-

D" a conferi. São Paulo, 09 de dezembro de 2003. Chefe da Seção Técnica de Preparo

e Registro de Documentos Legislativos, ANGÉLA/

a46.4,
nA .t4. 6.Árapjá•etor do Departamento dos serviç

- n!r, ^ubst
municipal - de`sab Paúló.- •

aa) Arselino Tatto; Jooji flato; Cláudio Fo	 elso Cardoso; Myryam Athie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo Estima.
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LEI N°13,	 DEM DE )- nd\Rg DE 2001.

Institui o Programa de Educação
e Monitoria Ambiental - PEMA -
no Município de São Paulo e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 2003,

• decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental -
PEMA - no Município de São Paulo.

Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-educativo e
será coordenado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da
sociedade.

Art. 2° - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA -
tem os seguintes objetivos:

1- promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-
ambiental com moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo;

II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade
de vida, recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos,
rurais e naturais;

III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de
conservação, museus, roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa;

IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas
transversais na educação formal e não-formal;

V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto
espaço social;

VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas
municipais próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos
irregulares, áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda.

Art. 3° - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz,
selecionado para desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o
objetivo de contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano.

Art. 4° - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio
Ambiente a qualificação necessária para o monitor ambiental executar as atividades
previstas no PEMA.

•
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Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a
qualificação estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das
mesmas ele será submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por
pessoas naturais ou jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes
fixadas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

Art. 5° - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar
domiciliado na região em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA.

Art. 6° - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do
Município de São Paulo poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de
direito privado sem fins lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade
Civil de Interesse Público - OSCIP.

Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua
publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de dezembro de 2003.

O Presidente,

?BA/pk
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São Paulo, 11 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 779, de 11/12/03,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 550/03, de autoria da Vereadora Flávia Pereira.

RecEzioo
SGWATL

1:17J 1. '

MARLENE GIMENES CrALDES
ATL-SGM

3
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LEI N 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei e 550/03, da Vereadora Flávia Pereira -19')

Institui o Programa de Educação
e Monitoria Ambiental - PEMA - no
Município de São Paulo e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no !.
• uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
' que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de

2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental
- PEMA - no Município de São Paulo.
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-
cativo e será coordenado pela Secretaria Municipal do Meio
Ambiente, com a participação da sociedade.
Art. 2° - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental -
PEMA - tem os seguintes objetivos:
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação
sócio-ambiental com moradores, trabalhadores e visitantes da
Cidade de São Paulo;
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da quali-
dade de vida, recuperação e conservação ambiental e valori-
zação dos espaços urbanos, mrais e naturais; 	 .
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de
conservação, museus, roteiros histórico-culturais e outros es-
paços de ação educativa;
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas
transversais na educação formal e não-formal;
V - contribuir para a organização do espaço da cidade en-
quanto espaço social;
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas
áreas municipais próximas aos mananciais, encostas íngremes,
assentamentos urbanos irregulares, áreas de riscos, cortiços e
favelas ocupadas pela população de baixa renda.

lecionadoArt.3° -  para desenvolver é
atoi viidad	indivíduoe 

projetos
í uoci vielmes 	acivilmente capaz,

tivos do PEMA, com o objetivo de contribuir para a conser-
vação do meio ambiente natural, rural e urbano.
Art. 4° - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio
Ambiente a qualificação necessária para o monitor ambiental
executar as atividades previstas no PEMA.
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apre-
sentar a qualificação estabelecida para o exercício dessas ativi-
dades, antes do inicio das mesmas ele será submetido a cursos
de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais
ou jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as dite-
trizes fixadas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
Art. 5° - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar
domiciliado na região em que for desenvolver as atividades li-
gadas ao PEMA.
Art. 6° - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do
Município de São Paulo poderá firmar termos de parceria com
pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, espe-
cialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse
Público - OSCIP.
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua
publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de
janeiro de 2004,450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio
Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de ja- :
neiro de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo
Municipal - Substituto	 . -
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